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O território brasileiro é caracterizado por 

concentração e desconcentração econômica regi-

onal, acentuados por diferenças climáticas, de-

mográficas, modo de produção, custos e na utili-

zação de benefícios fiscais. Desse modo, a aná-

lise objetiva entender se a presença de benefícios 

fiscais de ICMS (indústria de transformação) in-

fluencia na taxa de crescimento do PIB a partir 

da Nova Geografia Econômica, teoria onde fato-

res territoriais são ferramentas de promoção ao 

crescimento econômico. A amostra conta com 

1.159 municípios localizados entre estados do 

país. A modelagem, via painel dinâmico, unida 

ao referencial teórico, evidencia que os benefí-

cios fiscais analisados não influenciam na taxa 

de crescimento do PIB real (2003 a 2012). A va-

riável dependente é afetada por fatores especifi-

camente regionais, como vínculos empregatí-

cios, número estabelecimentos, VA industrial, 

custo de transporte e densidade demográfica. 

Palavras chave: Benefícios Fiscais, ICMS, 

Crescimento Econômico, Guerra Fiscal, Nova 

Geografia Econômica. 

 

 

 
 

 

 

The Brazilian territory is composed of re-

gional economic concentration, accentuated by 

climatic, demographic differences, mode of pro-

duction, costs and utilization of tax benefits. 

Thus, an objective analysis understands the pres-

ence of ICMS (manufacturing industry) tax ben-

efits that affect GDP growth rates based on the 

New Economic Geography, a theory in which 

territorial factors are tools for promoting eco-

nomic growth. A sample of 1,159 municipalities 

located between the states of the country. A dy-

namic panel modeling, coupled with the theoret-

ical framework, shows that the tax benefits ana-

lyzed do not influence real GDP growth rates 

(2003 to 2012). A dependent variable is affected 

by regional factors such as employment relation-

ships, number of items, industrial additional 

value, transportation cost, and demographic den-

sity. 

Keywords: Tax Benefits, ICMS, Economic 

Growth, Fiscal War, New Economic Geography 
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1. INTRODUÇÃO 

Para a Teoria da Nova Geografica Econô-

mica (NGE), em um país existem locais de con-

centração de atividades econômicas, porém, ao 

mesmo tempo, a população não necessaria-

mente está concentrada nesses territórios. A 

partir da análise Centro-Periferia (forças centrí-

fugas e centrípetas), os princípios dessa aborda-

gem são comparados à literatura clássica, na 

qual os fatores locacionais da firma são tomados 

como dados, sendo um modelo simplificado 

quanto à realidade. Já a NGE especifica a loca-

lização como um dos fatores relevantes para a 

análise, apoiando-se nos modelos de equilíbrio 

geral que consideram as especificações dos re-

cursos e a restrição orçamentária do território, 

como a distribuição territorial da população e as 

informações sobre a interação entre a oferta e a 

demanda dos agentes.  

Sob essa ótica, a partir da Constituição de 

1988 clivagens territoriais emergiram no pro-

cesso de redemocratização do país, havendo 

uma reconfiguração de competências tributárias 

entre a União, os estados e municípios brasilei-

ros pari passu à abertura econômica e financeira 

na década de 1990, o que fez com que a admi-

nistração de tais esferas vissem nos benefícios 

fiscais ferramentas de atração de empresas para 

seus territórios, termo que foi incluído à análise 

econômica a partir da Nova Geografia Econô-

mica, uma das teorias de crescimento econô-

mico, contraponto as Teorias do Crescimento 

Exógeno.  

Inspirando-se, então, em um contexto pós 

Constituição de 1988, onde governos tentam 

promover o dinamismo econômico via políticas 

de gastos ou tributação e, assim, utilizam-se de 

suas competências tributárias com o objetivo de 

potencializar suas vantagens competitivas, o 

objetivo do trabalho é identificar se existe influ-

ência dos benefícios fiscais de ICMS industrial 

(representados por uma variável dummy) na 

taxa de crescimento do PIB (variável depen-

dente), ou seja, se a presença de “guerras fis-

cais” são capazes de promover disparidades 

econômicas sob a ótica do setor que mais apre-

senta valor agregado, o industrial de transfor-

mação. 

 
1 Devido a disponibilidade de dados para todas as variáveis. 

 

 

Para atender essa proposta, o trabalho recor-

reu tanto a uma análise das leis estaduais de 

ICMS de transformação que regem a concessão 

de benefícios fiscais pelo país quanto a uma mo-

delagem econométrica, através de dados em 

painel. Foram utilizados dados de municípios 

brasileiros presentes no limite entre estados di-

ferentes, resultando em uma amostra com 1.159 

municípios para o período entre 2003 e 20121. 

A hipótese é de que fatores locacionais, re-

presentados por outras variáveis como densi-

dade demográfica, gastos com infraestrutura ur-

bana, saúde, educação, custos de transporte, em-

prego entre outras, tenham influência mais rele-

vante na taxa de crescimento real do que bene-

fícios fiscais a longo prazo (no caso, no período 

analisado). 

Como estrutura, o trabalho conta com 3 par-

tes principais: o referencial teórico com um pa-

norama das teorias de crescimento, com foco na 

Nova Geografia Econômica e em alguns estu-

dos para municípios do Brasil. Já o desenvolvi-

mento, dividido em dois capítulos, sendo o pri-

meiro um panorama do pós-Constituição de 

1988 e como esta proporcionou consequências 

no quesito “guerra fiscal”, assim como a identi-

ficação das leis de benefícios fiscais de ICMS 

da indústria de transformação para a construção 

da variável dummy (sendo 1 para municípios 

presentes em estados que concederam benefí-

cios e 0 para o contrário); já a outra parte mostra 

a análise empírica, contando com a construção 

do modelo e seus resultados. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

A partir dos modelos de crescimento endó-

genos analisados no espaço pela Nova Geogra-

fia Econômica, o crescimento econômico se 

mostra dependente das especificidades do terri-

tório o qual se analisa. Antes de mostrar a aná-

lise empírica, é necessário apresentar as rela-

ções de crescimento econômico nas unidades 

territoriais brasileiras a partir da análise teórica 

tanto da literatura internacional quanto das con-

tribuições do tema para o Brasil. 
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e France is the second biggest EMU economy 

and, as Finland, is not considered a “peripheral” 

country. 
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2.1 Teorias de crescimento econô-

mico 

O tema crescimento econômico abrange uma 

série de debates na história econômica, os quais 

baseiam em dois tipos de modelos gerais: exó-

genos e endógenos. Pioneiros nessa discussão 

foram Harrod (1939), Domar (1946), Solow 

(1956), os quais desenvolveram análises de  mo-

delos de crescimento exógenos, os quais não 

consideravam a influência da política fiscal no 

longo prazo, “isto porque mudanças nos gastos 

do governo e na tributação possuem efeitos tem-

porários, ou seja, afetam o nível do produto no 

curto prazo, mas não alteram a taxa de cresci-

mento de longo prazo” (MARQUES Jr., OLI-

VEIRA, JACINTO, 2009, p. 51), no qual o cres-

cimento econômico é influenciado apenas pelas 

variáveis capital e trabalho e também pela falta 

de indícios da tendência do crescimento econô-

mico ao steady state. 

A partir, então, de uma crítica a esses mode-

los de cunho neoclássico, Romer (1986) e Lucas 

(1988) elaboraram modelos onde o contrário era 

defendido: passou-se a considerar a possibili-

dade de a política fiscal ter efeitos permanentes 

no crescimento econômico. A tributação sobre 

a renda pode ter efeitos negativos permanentes 

no crescimento econômico, isto porque reduz o 

consumo e, portanto, reduz a poupança, o que 

implica uma menor acumulação de capital. 

(CAMPELO; AMARAL FILHO, 2003). 

De acordo com Campelo e Amaral Filho 

(2003), a Teoria do Crescimento Endógeno ge-

rou novos debates em relação ao crescimento 

econômico e um deles foi no quesito finanças 

públicas, e destacou-se Aschauer (1989) como 

um dos pioneiros dessa abordagem, o qual rela-

ciona a produtividade agregada da economia 

dos EUA com variáveis de política fiscal – prin-

cipalmente sobre a influência dos gastos em in-

fraestrutura sobre o crescimento econômico – 

para o período entre 1949 e 1985. A análise in-

dicou que, ao planejar o crescimento de longo 

prazo, o investimento em infraestrutura deve ser 

intensivo para atingir o objetivo almejado. 

Empiricamente, Barro (1990) também mos-

tra o papel dos gastos no crescimento eco- 

nômico, onde considera diferentes diretrizes: 

 
2 Transbordamento. 
3 A teoria “centro-periferia está mais próxima à ideia de polos de 

desenvolvimento, ou seja, determinada região do País apresenta-

se mais dinâmica gerando mais renda e concentrando parcela 

maior da  população e da atividade econômica do que outras” 

(MACIEL, 2009, p. 47). 

uma delas se refere aos retornos de investimen-

tos privados e sociais se divergirem, isto porque 

há uma interação que leva a taxas ótimas de 

poupança e investimento. Por mais que isso leve 

a retornos de escala privados cada vez menores, 

podem haver spillovers2 de conhecimento. Ou-

tra diretriz se refere a modelos sem externalida-

des, na qual apenas as escolhas privadas de pou-

par e crescer são ótimo de Pareto. 

Barro conclui que a interferência governa-

mental pode gerar diferentes resultados: o au-

mento dos gastos públicos pode levar ao cresci-

mento do produto por causar externalidades po-

sitivas, enquanto o mesmo pode acarretar em 

um aumento da carga tributária, por, como já 

explícito, depender de uma contrapartida de fi-

nanciamento dos mesmos, o que pode frear o 

crescimento do produto da economia. Além 

disso, o autor considera que haja um ponto de 

equilíbrio nessa interferência governamental, o 

qual depende do quão eficiente é a gestão de seu 

orçamento (BARRO, 1990). 

2.2 A Nova Geografia Econômica 

Com a contribuição de Paul Krugman, a 

Nova Geografia Econômica (NGE) é outra cor-

rente teórica do crescimento endógeno. Base-

ando-se na Teoria Centro-Periferia3, o autor de-

fende que o uso do território para a atividade 

econômica é feito a partir das suas característi-

cas. Ou seja, a localização industrial se tornou 

uma das questões chaves para a análise do cres-

cimento econômico, contraponto as Teorias do 

Crescimento Exógeno. Para Krugman (1998), 

existem diversas áreas de concentração de ativi-

dades econômicas em um território, porém, con-

comitantemente, a população não necessaria-

mente está concentrada. Existem duas forças ca-

pazes de controlar essa concentração geográ-

fica: a Força Centrípeta e a Força Centrífuga. 

A Força Centrípeta representa três forças 

clássicas4: conexões de mercado (custo de trans-

porte); amplos mercados de trabalho; e econo-

mias externas puras. Indústrias locais criam 

maiores facilidades de acesso aos produtos pe-

los mercados próximos, reduzindo assim os cus-

tos de transportes. Consequentemente, há uma 

amplitude quanto ao mercado de trabalho, pois 

 

4 Marshalianas 
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aumenta a capacidade do local em gerar empre-

gos. Ainda pode haver o transbordamento des-

ses efeitos para outros mercados, as chamadas 

externalidades. 

Já a Força Centrífuga, concentra-se em: fa-

tores imobilizados; rendas da terra; e desecono-

mias externas puras. Os fatores imobilizados 

forçam a desconcentração da produção, pois 

esta tende a escoar para onde tem demanda. A 

concentração de atividade econômica em um lo-

cal também pode forçar a uma desconcentração 

devido à renda da terra, pois a demanda au-

menta nos locais onde a produção está concen-

trada e, com o aumento do custo, tende a disper-

sar. Esse processo de expansão territorial, de-

vido à desconcentração, pode levar a desecono-

mias externas, pois os custos de produção po-

dem aumentar de firma pra firma, elevando os 

preços do mercado. 

A NGE, então, é uma teoria que especifica a 

localização como um dos fatores relevantes para 

a análise, apoiando-se nos modelos de equilí-

brio geral que consideram as especificações dos 

recursos e a restrição orçamentária do território, 

como a distribuição territorial da população e as 

informações sobre a interação entre a oferta e a 

demanda dos agentes. A NGE “é sobre a exis-

tência de equilíbrios espaciais – os quais talvez 

emergiram através de um processo dinâmico - 

quando os indivíduos estão escolhendo locais 

para maximizar seu bem-estar, desde que os ou-

tros indivíduos estejam fazendo.” (KRUG-

MAN, 1998, p. 9) 

À vista disso, a NGE vai além das teorias de 

crescimento exógeno, pois leva em conta que a 

mobilidade dos fatores de produção capital e 

trabalho estejam em função do território e, as-

sim, influenciando em sua produção. Isso ocorre 

pela existência de heterogeneidade territorial: 

algumas localidades apresentam maiores forças 

de atração (incentivos a investimentos, infraes-

trutura estabelecida, proximidade da fonte de 

matéria-prima, proximidade do mercado consu-

midor, etc.) do que outras (OLIVEIRA, 2004). 

Ludema e Wooton (1998) utilizaram da geo-

grafia econômica para analisar a influência da 

guerra fiscal intragovernamental na localização 

das empresas. De acordo com a análise, quando 

há um aumento da mobilidade do fator trabalho 

ou uma redução nos custos de transação, conse-

quentemente, há o aumento da integração regi-

onal. Como consideração, eles assumem que 

essa maior integração pode reduzir a competi- 

ção fiscal e, portanto, sem esta, as alíquotas dos 

impostos podem aumentar como consequência. 

Em “Tax Competition and Economic Geo-

graphy”, Andersson e Forslid (2003) também 

analisam a competição fiscal sob o aspecto ge-

ográfico, mais especificamente sobre o efeito da 

carga tributária e da oferta de bens públicos na 

localização dos fatores móveis (força de traba-

lho). O estudo mostra que as externalidades po-

sitivas causadas por essa relação podem criar 

forças de aglomeração, o que remete a decisão 

locativa dos agentes. Além disso, a desconcen-

tração pode ocorrer caso haja aumento dos im-

postos, pois pode dispersar (fruto da competição 

fiscal) os fatores móveis para outros territórios. 

A grande diferença que esses trabalhos tra-

zem de contribuição para a literatura empírica é 

a análise espacial, que trata de características es-

pecíficas dos territórios analisados. Dessa 

forma, considerar a NGE para uma análise a ní-

vel municipal traz a questão da heterogeneidade 

territorial aos dados analisados. 

3. ESTUDOS PARA MUNICÍPIOS 

BRASILEIROS 

Para municípios brasileiros, o trabalho que 

demonstrou o quão importante são os governos 

locais para a promoção do próprio crescimento 

econômico, via investimento público, para os 

anos censitários de 1991 e 2000, foi “Política 

Fiscal Local e o Seu Papel Crescimento Econô-

mico – Uma Evidência Empírica para o Brasil” 

de Cristiano Aguiar de Oliveira, Liderau dos 

Santos Marques Júnior e Paulo de Andrade Ja-

cinto (2009). No trabalho foram detectadas ine-

ficiências quanto aos gastos públicos e a tribu-

tação. 

Rodolfo Ferreira Ribeiro da Costa, Fran-

cisco Soares de Lima e Daniel Oliveira Paiva da 

Silva (2014), em “Política Fiscal Local e Taxa 

de Crescimento Econômico: um estudo com da-

dos em painel”, sob a ótica da NGE, estudaram 

o efeito da política fiscal no crescimento econô-

mico dos municípios da região nordeste do Bra-

sil para o período que compreende 1999 e 2005. 

Seus resultados mostraram relações positivas 

entre gastos e crescimento, e negativas entre tri-

butações – ISS e crescimento. 

Com o objetivo de analisar as relações entre 

gasto público e o crescimento econômico das 

maiores cidades da região Sul do Brasil, o artigo 

“Análise da relação entre crescimento econô-

mico e gastos públicos nas maiores cidades da 

região Sul do Brasil” de Bogoni, Hein e Beuren 

(2011) faz um estudo de dados em cross-section 

para uma estimação do PIB de 2004 com base 
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nos gastos de 2000 e, ao final, comparou-se com 

os valores reais de 2004. Os resultados do mo-

delo indicaram uma importante influência dos 

gastos públicos locais no crescimento econô-

mico. 

4. A CONSTITUIÇÃO DE 1988, 

SEUS DESDOBRAMENTOS E AS 

LEIS SELECIONADAS PARA A 

ANÁLISE 

Durante a elaboração da Constituição de 

1988, dentro do processo de redemocratização 

do país, clivagens territoriais emergiram dentre 

os interesses dos estados e velhas disputas em 

relação às fronteiras dos estados. Regiões que se 

ressentiam da pouca atenção do governo esta-

dual clamaram igualmente por independência, e 

de modo a considerar toda heterogeneidade do 

território brasileiro e os diferentes interesses en-

volvidos, houve uma reconfiguração de compe-

tências tributárias entre a União, os estados e 

municípios brasileiros pari passu à abertura 

econômica e financeira na década de 1990, o 

que fez com que a administração de tais esferas 

vissem nos incentivos fiscais maneiras de atrair 

empresas para seus territórios (SOUZA, 1997): 

a necessidade de atração de investimentos, que 

possibilitassem esse desenvolvimento, de certa 

forma, foi via manipulação das receitas tributá-

rias. Os Estados, por exemplo, poderiam mani-

pular a alíquota de ICMS de modo a favorecer a 

instalação de indústrias em seus territórios e, as-

sim, gerar emprego, renda e, consequentemente, 

prosperar economicamente. “A hipótese é que 

se desponta, no Brasil, uma tendência de forma-

ção e generalização de uma política de desen-

volvimento regional de tipo federalista, coman-

dada, ainda que de maneira embrionária e desa-

justada, pelos estados federados.” (AMARAL 

FILHO, 1996, p. 46) 

A conexão com as teorias do crescimento en-

dógeno está no fato de os governos, tanto locais 

quanto o central, tentarem promover o dina-

mismo econômico regional via políticas fiscais 

(de gastos ou tributação) e, esse sentido, estados 

e municípios têm, no controle dos impostos de 

suas competências, instrumentos de atingir 

certo nível de desenvolvimento econômico a 

partir da manipulação de tais impostos e, conse-

quentemente, o aumento do poder de atração de 

empresas. Utilizam-se, assim, de suas compe- 

tências tributárias “de modo a potencializar suas 

vantagens competitivas” (ARBIX, 2000, p. 3). 

4.1 Anos seguintes: as consequências 

práticas para o ICMS 

A vastidão do território brasileiro caracte-

riza-se por disparidades regionais, ocasionadas 

por diferenciações climáticas, de relevo ou de-

mografia, mas que, por fim, acabam acentuadas 

pelo modo de produção, adotado por cada re-

gião, intensificando mais um setor do que outro 

na economia e, assim, podendo diferenciar 

ainda mais os territórios no país. 

Uma maneira de medir tais disparidades é 

pelo Produto Interno Bruto (PIB) e o desempe-

nho dos setores, analisando a capacidade produ-

tiva com as fontes de receita, gastos e investi-

mento no local de análise (Sandroni, 1994 apud 

VIEIRA, 2012). Pari passu, a taxa de cresci-

mento do PIB mede a variação deste em um pe-

ríodo de tempo, o que revela se a produção de 

bens e serviços variou a taxas crescentes, de-

crescentes ou se não houve alteração. 

Para Varsano (1977), as mudanças nas dis-

posições dos tributos são capazes de alterar a 

alocação dos recursos no espaço. Se alterada, 

dispersões de recursos podem ocorrer. Com a 

Constituição de 1988 o ICMS passou a ser a 

principal ferramenta utilizada para este fim, 

pois constitui o pilar da receita dos Estados.  

Outra questão que se sucedeu com nesse 

contexto de conflitos federativos foi a prolifera-

ção de novos municípios no período após a 

Constituição de 1988 (MELO, 1996), pois 

houve uma maior segmentação dos repasses 

tanto da União quanto dos Estados. A saída tor-

nava-se cada vez mais contraditória: ou aumen-

tar as alíquotas dos impostos de suas competên-

cias para não haver perda nas receitas, ou bene-

ficiar as empresas para se instalarem em seus 

territórios e promover o desenvolvimento local. 

Dessa forma, mostra-se a existência de de-

pendência dos municípios em relação aos Esta-

dos e a União, o que desmistifica a maior auto-

nomia concedida a eles após o período centrali-

zador. Na verdade, houve um incremento de au-

tonomia, porém este não se mostra capaz de in-

fluenciar de forma efetiva no desenvolvimento 

dos municípios, principalmente nos de pequeno 

porte, salvo exceções. Além disso, as próprias 

diferenças regionais são intensificadas pela falta 

de políticas de planejamento estratégico regio-

nal ou pelo baixo dinamismo das mesmas, como 

ocorreu com a Sudene. A política econômica 

dos anos 1990 concentrou-se nas interações de 

mercado e, como consequência, a política de 
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desenvolvimento para a Região Nordeste e o 

Norte de Minas Gerais foi prejudicada. Entre-

tanto, nos anos 2000 o desenvolvimento da re-

gião volta a ser pauta, havendo um crescimento 

acima da média do país no quesito industrializa-

ção e redução da desigualdade social – medida 

pelo Índice de Gini, mas, ao mesmo tempo o de-

senvolvimento setorial não é o bastante, ha-

vendo a necessidade de investimentos em infra-

estrutura, educação e demais eixos para o com-

pleto desenvolvimento do local. (SILVA, TEI-

XEIRA, 2014) 

A Lei Complementar nº 24/ 75, que expressa 

sobre a concessão de leis de benefícios fiscais, 

diz ser necessária uma consulta prévia aos Esta-

dos e à União para a obtenção de sua aprovação. 

Tem-se, ainda, no Art. 2º § 2º que, para haver a 

concessão de benefícios fiscais de ICMS, há ne-

cessidade de uma decisão unânime e prévia dos 

Estados representados. A Lei é integralizada 

através do Conselho Nacional de Políticas Fa-

zendárias – o CONFAZ, órgão com a função de 

celebrar convênios de permissão ou anulação de 

benefícios e isenções fiscais de ICMS e é com-

posto por um representante de cada estado, Dis-

trito Federal e União. 

Entretanto, a concessão de benefícios fiscais 

é obstáculo árduo à conquista do benefício fis-

cal na prática, o que leva a muitos estados des-

respeitarem a legislação e concederem ilegal-

mente os incentivos. Porém, em 08 de agosto de 

2017, o então Presidente da República, Michel 

Temer, sancionou a Lei Complementar 

160/2017, que aprova que os estados que quei-

ram conceder benefícios fiscais de ICMS não 

mais necessitam de aprovação de 100% dos de-

mais estados do país, apenas de 2/3 destes, o que 

pode ser considerado um “relaxamento” do go-

verno federal quanto à questão dos conflitos fe-

derativos. 

A regulamentação do ICMS é prevista pela 

Lei Complementar nº 8744, de setembro de 

1996. O imposto é pago indiretamente pelo con-

sumidor, estando incluído no preço total do pro-

duto ou do serviço. Dessa forma, a manipulação 

dele pelo governo estadual pode gerar grandes 

disparidades no preço final das mercadorias e, 

caso ocorra incentivos, os municípios benefici-

ados teriam vantagem comparativa aos municí-

pios vizinhos que não os apresentassem, atra-

indo empresas do segmento industrial devido à 

competitividade proporcionada pelos incenti-

vos. 

4.2 As leis selecionadas 

Como forma de atingir o objetivo do traba-

lho, foi utilizado o critério de leis que englobam 

ao menos os municípios analisados ou todo o 

estado e também que, de certo modo, tenham o 

objetivo de fomentar os indicadores econômi-

cos de produção a partir de incentivos de ICMS 

ao setor industrial. 

Sobre as leis apresentadas, torna-se possível 

indicar a existência de conflitos, que regem as 

políticas fiscais nos estados brasileiros, pois 

elas mostram um ponto importante em comum: 

o objetivo de atrair investimentos em forma de 

estabelecimentos para seus territórios. Além 

dos estados demonstrarem foco generalizado 

nos benefícios fiscais, de ICMS especifica-

mente, para a atração de novos empreendimen-

tos, os governos estaduais se atentam ao que o 

estado vizinho legisla sobre. 

Os conflitos são de ação e reação, e não co-

operativos, mesmo que ocorra em um espaço de 

tempo considerável (como, por exemplo, o caso 

do Rio de Janeiro e Minas Gerais, onde o pri-

meiro concedeu os benefícios em 2005, mas Mi-

nas apenas demonstrou reação no ano de 2009). 

Outra questão interessante é que tais leis foram, 

de grande maioria, implantadas após o ano de 

1995, em um contexto de abertura comercial e 

econômica, período em que multinacionais se 

instalaram no país em grande volume. Na dé-

cada de 2000, na Era Lula, a circulação de mo-

eda estava a níveis prósperos. Nesse contexto, os 

incentivos eram usados tanto com o objetivo de 

atrair esses investimentos, além de vantagens 

políticas eleitorais aos governos que abriam mão 

de receita para a geração de emprego e renda. 
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Tabela 1: Leis selecionadas por região e estado brasileiro 

Região Estado Lei nº Data 

Norte Acre 1.358 29/12/2000 

Norte Amapá 144 28/01/1994 

Norte Amazonas 2.826 29/09/2003 

Norte Pará 6.489 29/10/2002 

Norte Rondônia 186 21/07/1997 

Norte Roraima 232 30/09/1999 

Norte Tocantins 1.385 09/07/2003 

Nordeste Alagoas 5.671 01/02/1995 

Nordeste Bahia 7.980 12/12/2001 

Nordeste Ceará 12.631 01/10/1996 

Nordeste Maranhão 6.429 20/09/1995 

Nordeste Paraíba 6.000 23/12/1994 

Nordeste Pernanbuco 11.675 11/10/1999 

Nordeste Piauí 4.859 27/08/1996 

Nordeste R. G. do 7.075 17/11/1997 

Nordeste Sergipe 3.140 23/12/1991 

Centro-Oeste Goiás 13.591 18/01/2000 

Centro-Oeste Mato-Grosso 7.958 25/09/2009 

Centro-Oeste Mato-Grosso 93 05/11/2001 

Sudeste Espírito 1951-R 25/10/2007 

Sudeste Minas Gerais 45.218 20/11/2009 

Sudeste Rio de 4.533 04/04/2005 

Sudeste São Paulo - - 

Sul Paraná 630 24/02/2011 

Sul R. G. do Sul 11.916 04/06/2003 

Sul Santa 13.342 10/03/2005 

Fonte: Secretarias de Estado da Fazenda dos estados brasileiros e IBGE, 2019 

 

5. ANÁLISE EMPÍRICA: A INFLU-

ÊNCIA DE BENEFÍCIOS FISCAIS 

NA TAXA DE CRECIMENTO DO 

PIB DOS MUNICÍPIOS VIA PAI-

NEL DINÂMICO 

Levou-se em consideração as informações 

referentes aos benefícios fiscais de ICMS para a 

indústria. O intuito é captar, ou não, a influência 

dos benefícios fiscais de ICMS na taxa de cres-

cimento do PIB desses municípios entre 2003 a 

2012, de acordo com as leis expostas. 

Para atender essa proposta, o trabalho recor-

reu à modelagem econométrica, através de da-

dos em painel. Foram utilizados 1.159  municí- 

 

 

 

pios brasileiros (destacados em verde na Figura 

1).  

5.1 Escolha das variáveis para a 

montagem da base de dados 

A escolha das variáveis baseou-se na NGE, 

de forças centrípetas e centrífugas como variá-

veis de controle. Além disso, para captar a in-

fluência da política fiscal construiu-se uma va-

riável dummy para esses benefícios. As variá-

veis constam no Tabela 2. 
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Figura 1: Municípios brasileiros analisados 

 
Fonte: Elaborado para a análise a partir de dados do IBGE, 2019 

 

 

Quadro 1: Descrição das variáveis 

Nome Descrição 

Log (PIB) Logaritmo do PIB per capta real 

 

Dummy 

1 para municípios presentes em estados concessores de 

Benefícios   fiscais  de  ICMS  para  a  indústria  de  transformação; 0 para municípios em estados não concesso-

res 

EC Gastos reais per capta em educação e cultura 

HU Gastos reais per capta em habitação e urbanismo 

SS Gastos reais per capta em saúde e saneamento 

AP Gastos reais per capta em assistência e previdência 

CT Custo de transporte real do município até a capital do estado o qual pertence 

DD Densidade demográfica (Hab/Km²) 

Índice de Gini 
Índice de Gini referente aos censos demográficos de 2000 e 

2010 

Vínculos formais indus-

triais 

Número de empregos formais no setor industrial 

Estabelecimentos industriais Número de estabelecimentos no setor industrial 

Valor adicionado industrial Valor adicionado real do setor industrial 

ISSQN Valor arrecadado real de ISSQN 

IPTU Valor arrecadado real de IPTU 

População Número de habitantes por município 
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A variável PIB real per capta foi logaritmi-

zada, enquanto as demais variáveis permanece-

ram em nível. Isto é, ao estimar o modelo tem-

se as influências de tais variáveis na taxa de 

crescimento do PIB como resposta. 

Para Costa, Lima e Silva (2014), a densidade 

demográfica pode representar influências no 

PIB de formas contrárias, sendo uma geradora 

de problemas urbanos derivados do aumento 

populacional, como poluição e criminalidade, 

ou uma fonte de força produtiva: 

Conforme exposto pela NGE, locais que 

apresentam uma elevada densidade demográ-

fica são propícios para o surgimento de crimi-

nalidade, favelas e/ou poluição, que formam 

forças inibidoras para o crescimento. Por outro 

lado, uma maior densidade demográfica pode 

levar a um maior número de indivíduos que se 

dedicam ao desenvolvimento de novas tecnolo-

gias e contribuem para a proliferação destas na 

sociedade, provocando um efeito positivo para 

o crescimento econômico. (COSTA, LIMA e 

SILVA, 2014) 

Para a justificativa do uso do Índice de Gini, 

Barro (2000) evidenciou efeitos negativos da 

desigualdade de renda sobre o crescimento, 

mostrando que este tende a cair com uma maior 

desigualdade, isto até o PIB atingir um certo va-

lor. Ao atingir tal, há o aumento da desigual-

dade, o que mostra que a relação de desigual-

dade social e o crescimento do PIB seja como 

um U invertido (curva de Kuznets). Barro 

(2000) propõe que a explicação para tal movi-

mento seria a incorporação tecnológica e a tran-

sição de uma economia agrária para a industria-

lizada e de serviços. 

5.2 O modelo 

Foi escolhido o modelo de regressão em pai-

nel dinâmico5 pela presença de heterogenei-

dade. A utilização de modelos dinâmicos para 

dados em painel tem sua justificativa associada 

ao fato de que suas séries econômicas se relaci-

onam umas com as outras e com seus valores 

passados. Assim, modelos que consideram a va-

riável dependente defasada como sendo uma 

das variáveis explicativas podem fornecer esti-

madores não viesados. 

Dessa forma, em um modelo dinâmico, essa 

existência da variável dependente defasada, 

𝑦𝑡,𝑡−1, torna os valores defasados da própria 

variável dependente, e eles tornam-se instru-

mentos válidos nas equações diferenciadas cor-

respondentes a períodos posteriores.  

Arellano e Bond (1991) derivaram um esti-

mador consistente via GMM para os parâmetros 

de tal modelo, e este estimado a partir de algu-

mas suposições: (i) painéis com pouco períodos 

de tempo (T) e muitos indivíduos (N); (ii) equa-

ção linear; (iii) uma variável 𝑦 do lado esquerdo, 

estando também presente do lado direito, mas 

em forma defasada; (iv) variáveis independen-

tes que sejam correlacionadas com suas formas 

passadas e com o termo de erro; (v) presença de 

heterogeneidade não observada; (vi) porém sem 

a presença de heteroscedasticidade e autocorre-

lação entre os indivíduos. 

De acordo com Roodman (2006), ao estimar 

um modelo pelo estimador de Arellano- Bond 

ele, primeiro, diferencia os regressores pelo Mé-

todo Generalizado de Momentos (GMM), de 

modo a deixar as estimativas consistentes e não 

viesadas, instrumentalizando-as. Porém, tal me-

todologia pode não ser ideal para variáveis que 

não sejam estritamente exógenas. Sendo assim, 

a estimação via Arellano-Bond necessita que 

não haja autocorrelação nos erros idiossincráti-

cos e que as variáveis em nível não tenham cor-

relação com a variável dependente defasada em 

primeira diferença. Caso tais pressupostos não 

possam ser cumpridos, é necessário estimar o 

modelo via Blundell-Bond, isso porque tal esti-

mador considera que a variância seja assintótica 

e que haja autocorrelação nos erros, sendo este 

estimador, chamado de System GMM, mais efi-

ciente em relação ao anterior. O modelo pode 

ser representado por: 

 
𝑙𝑃𝐼𝐵𝑖𝑡 = 𝛽0𝑖𝑡 + 𝛿𝑦𝑖,𝑡−1 + 𝛽1 𝑑𝑢𝑚𝑚𝑖𝑒𝑖𝑡 + 𝛽2 𝐸𝐶𝑖𝑡 + 𝛽3 𝐻𝑈𝑖𝑡 + 𝛽4 𝑆𝑆𝑖𝑡 + 𝛽5 𝐴𝑃𝑖𝑡 + 𝛽6 𝐶_𝑇𝑖𝑡 + 𝛽7 𝐷𝐷𝑖𝑡 + 
𝛽8 Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒𝑑𝑒𝑔𝑖𝑛𝑖𝑖𝑡 + 𝛽9 𝑉í𝑛𝑐𝑢𝑙𝑜𝑠𝑖𝑛𝑑𝑖𝑡 + 𝛽10 𝐸𝑠𝑡𝑎𝑏𝑒𝑙𝑒𝑐𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠𝑖𝑛𝑑𝑖𝑡 + 𝛽11 𝑉𝐴𝑖𝑛𝑑𝑖𝑡 + 𝛽12 𝐼𝑆𝑆𝑄𝑁𝑖𝑡 + 
𝛽13 𝐼𝑃𝑇𝑈𝑖𝑡 + 𝛽14 𝑃𝑂𝑃𝑖𝑡 + 𝑎𝑛𝑜2003 + 𝑎𝑛𝑜2004 + 𝑎𝑛𝑜2005 + 𝑎𝑛𝑜2006 + 𝑎𝑛𝑜2007 + 𝑎𝑛𝑜2008 + 
𝑎𝑛𝑜2009 + 𝑎𝑛𝑜2010 + 𝑎𝑛𝑜2011 + 𝑎𝑛𝑜2012 + 𝛾𝑖𝑡 + ŋ𝑖 + 𝑢𝑖𝑡 

 

 
5 Caso fosse utilizado um modelo estático, seria necessário assu-

mir que variáveis explicativas independem dos termos de 

perturbação. 
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Com a instrumentalização do modelo, via es-

timador de Blundell-Bond (System GMM) fez-

se o teste de sargan para identificar se tais ins-

trumentos são válidos. Porém estimadores Sys-

tem GMM de primeira diferença podem estar 

sujeitos ao problema dos instrumentos fracos, o 

que, no caso, foi constatado pela rejeição da hi-

pótese nula do teste de Sargan, mesmo após a 

inserção de novas variáveis, com o objetivo de 

melhorar os instrumentos do modelo. Isto é: ha-

vendo instrumentos fracos os estimadores po-

dem ser tendenciosos, tornando o modelo não 

eficiente. A causalidade de tal problema pode 

ser explicada pela presença de heteroscedastici-

dade, a qual foi constatada por um teste gráfico 

(Duarte, Lamounier e Takamatsu, 2007). As-

sim, o System GMM robusto procura corrigir a 

presença de heteroscedasticidade dos termos de 

perturbação, via inserção de uma matriz de 

White. Dessa forma, essa metodologia é válida, 

em grandes amostras, na presença de heterosce-

dasticidade, na qual apresenta forma desconhe-

cida. Foi utilizado o estimador de two-step de 

modo a obter uma estimativa mais robusta e efi-

ciente. 

Com o objetivo de testar a presença de auto-

correlação, fez-se o teste de Arellano-Bond 

(1991) para verificar se a consistência dos esti-

madores está ou não adequada ao modelo. Pri-

meiro testou-se a correlação serial dos erros em 

ordem 1, ou seja, diferenciou-se os erros em um. 

Pode-se constatar a existência de autocorrelação 

de ordem 1, com um p-valor de 0,000. Porém, 

ao diferenciar o termo de erro em ordem 2, não 

se pode rejeitar a hipótese, podendo prosseguir 

com a estimação, com um p-valor de 0,3774. 

5.3 Resultados6 

A variável dependente defasada do PIB mos-

trou-se estatisticamente significante a 1%, ou 

seja, a taxa de crescimento do ano anterior tem 

influência sobre a taxa de crescimento para o 

próximo ano, o que mostra a persistência da va-

riável dependente no tempo. 

 

Tabela 3: Variáveis de modelo e seus coeficientes 

Variáveis Coeficientes 

Defasagem Log PIB 

0,6226407* 

-0,0473081 

Índice de Gini 

0,1828078*** 

-0,1086396 

Vínculos formais indústria 

0,0000299** 

-0,0000133 

Estabelelcimentos formais indústria 

0,0006758*** 

-0,000391 

Valor Adicionado indústria 

0,0082713* 

-0,002748 

IPTU 

-0,0000423 

-0,0003401 

ISSQN 

0,0000328 

0,0000672 

Educação e Cultura 

-0,0000284 

-0,000019 

Habitação e Urbanismo 

-0,0000262 

-0,0000252 

Saúde e Saneamento 0,0000246 

 
6 (*) 1%, (**) 5% e (***) 10% de significância Erro-padrão entre 

parênteses. 

O teste de Wald é utilizado para avaliar se os parâmetros são es-

tatisticamente significativos. O resultado do teste mostrou 

evidências de que a hipótese nula pode ser rejeitada a 1% de signi-

ficância. 
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-0,0000214 

Assistência e Previdência 

0,0000922*** 

-0,0000483 

Custo de Transporte 

-0,0000711*** 

-0,0000397 

Densidade Demográfica 

-0,008422* 

-0,0017322 

População 

-8,33 E-07 

-3,26 E-6 

Dummie 

-0,0174246 

-0,0124367 

ano2004 

-0,1050889* 

-0,0225804 

ano2005 

-0,098804* 

-0,023349 

ano2006 

-0,0601817* 

-0,0229818 

ano2007 

-0,050297** 

-0,0206825 

ano2008 

-0,0529672* 

-0,0151322 

ano2009 

-0,0549291 

-0,0119229 

ano2010 

-0,0205057** 

-0,0082221 

ano2011 

-0,0003887 

-0,0064222 

Constante 

1154674* 

-0,1441328 

Fonte: Elaboração própria 

O índice de Gini obteve um sinal positivo em 

relação à variável dependente. Mostrou-se esta-

tisticamente significante a 10%. Tal evidência 

pode ser explicada por Barro (2000), o qual 

constatou que a relação desigualdade social e 

crescimento do PIB seja como um U invertido 

(no longo prazo, o aumento da desigualdade 

pode afetar o PIB positivamente).  

Os vínculos formais de trabalho e o número 

de estabelecimentos industriais apresentaram 

ambos um valor positivo sobre a taxa de cresci-

mento do PIB no modelo, sendo tais variáveis 

estatisticamente significantes a 5% e a 10%, res-

pectivamente. Dessa forma, pode-se dizer que o 

fomento ao trabalho e o estabelecimento de em-

preendimentos industriais mostra-se como algo 

positivo para o crescimento do PIB. Tais 

informações incorporam-se ao valor adicionado 

gerado pela indústria. Tais efeitos revelam a in-

fluência positiva da localização no crescimento 

econômico. Para Costa, Lima & Silva (2014): 

“blocos industriais atraem novas indústrias, que 

se beneficiam de uma série de fatores encontra-

dos nestes, tais como: mão de obra qualificada, 

tecnologia desenvolvida, ótimas conexões para 

trás e para frente etc.” (2014, p. 34). 

Os gastos com Saúde & Saneamento, Edu-

cação & Cultura e Habitação & Urbanismo não 

se mostraram estatisticamente significantes, as-

sim tais gastos não influenciaram a taxa de cres-

cimento do PIB no período para os municípios 

selecionados. A exceção foram os gastos com 

Assistência e Previdência. As variáveis de arre-

cadação, IPTU e ISSQN, também não foram 
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estatisticamente significantes, não apresentaram 

influência na taxa de crescimento. 

A variável custo de transporte se mostrou 

significante a 10%, e o resultado do sinal da va-

riável demonstra que quanto maior é o custo de 

transporte, levando em conta o preço da gaso-

lina e a distância entre cada município de sua ca-

pital de referência, menor é a taxa de cresci-

mento do PIB. Ou seja, o custo de transporte é 

uma variável que não incentiva  a aglomeração, 

repelindo empreendimentos do local por ser um 

custo variável relevante no processo de produ-

ção e escoamento das mercadorias. O mesmo 

ocorreu a Densidade Demográfica: de acordo 

com a NGE, locais com aglomeração de pessoas 

podem ocasionar perdas de eficiência nos servi-

ços públicos de promoção ao bem-estar social, 

o que leva a problemas de saúde pública, au-

mento na criminalidade, etc, podendo, estes fa-

tores, serem repelentes de empreendimentos 

nos locais. 

Foram inseridas também dummies de ano, 

que, de acordo com Giuberti e Rocha (2007) são 

interessantes considerar, pois captam especifici-

dades dos períodos, no caso de 2003 a 2012, o 

que pode influenciar na taxa de crescimento per 

capta dos locais. Para isso, foram aplicadas “va-

riáveis dummies de ano para controlar fatores 

comuns afetando a taxa de crescimento dos di-

ferentes Estados”. (p. 6) 

Em relação à presença dos incentivos fiscais, 

os quais foram construídos na variável dummy, 

apresentaram-se estatisticamente não signifi-

cantes, ou seja, isso evidencia que incentivos 

fiscais não causam efeitos efetivos na taxa de 

crescimento econômico, nesta análise. Ou seja, 

os municípios que receberam benefícios fiscais, 

não obtiveram impacto efetivo em suas taxas de 

crescimento e uma explicação para tal 

fenômeno pode estar em retornos não comple-

tos, com precário respaldo tributário para as 

despesas incorridas. Por mais que houvesse 

crescimento, este pode não ter sido fruto da pre-

sença desses benefícios, e sim por fatores como 

o próprio dinamismo prévio local ou algum fa-

tor específico, como as variáveis estatistica-

mente significativas do modelo. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O modelo identificou que os benefícios fis-

cais de ICMS não foram estatisticamente signi-

ficantes sobre a taxa de crescimento do PIB nos 

municípios localizados em estados brasileiros 

limítrofes nos 10 anos considerados na análise. 

A presença do benefício, por si só, não teria a 

influência desejada – duradoura – na economia 

local. Os efeitos de maior impacto podem ter si-

dos transitórios e, além disso, outros fatores re-

lacionados às especificidades de local podem ter 

influenciado o seu desempenho, assim como as 

constatadas no modelo em relação às forças en-

dógenas: centrífugas, forçam a desconcentra-

ção, e centrípetas, forçam a concentração. Ou 

seja, a complexidade do território brasileiro 

pode ser uma forte ideia de que ambos fenôme-

nos podem ocorrer, pois aglomerações industri-

ais podem atrair novos empreendimentos e, ao 

mesmo tempo, podem gerar problemas de bem-

estar social relacionados à saúde da população, 

ou aumento da criminalidade devido à atração 

populacional para o território. Uma forte evi-

dência da Teoria Centro-Periferia. 

Sobre o ato de beneficiar empresas, via redu-

ção de alíquotas ou de subsídios, é mais um ato 

político do que um prospecto de planejamento a 

longo prazo. Utilizam-se de suas competências 

tributárias “de modo a potencializar suas vanta-

gens competitivas” (ARBIX, 2000, p. 3). 

É interessante apontar que foi nas entranhas 

da Constituição de 1988 onde a base para o acir-

ramento da competição entre os diferentes entes 

federativos foi formada, como estado versus es-

tado e município versus município, o que, con-

sequentemente, influencia no desempenho/cres-

cimento econômico dos mesmos.  

De modo geral existe um trade-off entre a 

atração de investimentos frente a capacidade ar-

recadatória no âmbito da geração de empregos 

e crescimento econômico, mostrando-se que, no 

Brasil, as políticas de desenvolvimento local se 

confundem com o conceito de benefícios fis-

cais, e isso se mostra uma interpretação endó-

gena do que é o desenvolvimento. 

Como futuras pesquisas, é interessante ana-

lisar cada faixa de fronteira entre os estados bra-

sileiros, de modo a captar em quais regiões do 

país a “guerra fiscal” é mais acentuada ou em 

qual nível os benefícios fiscais influenciam a 

economia dos municípios. Como existem mais 

50 limites entre estados no país, o horizonte de 

estudo a ser explorado para este tema é extenso 

e, como a política fiscal no país é uma ferra-

menta importante para a promoção de dina-

mismo econômico, há potencial para relevantes 

contribuições à economia brasileira. 
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